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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 195-A/2003

O ESCOLHAS — Programa de Prevenção da Cri-
minalidade e Inserção dos Jovens dos Bairros mais Vul-
neráveis dos Distritos de Lisboa, Porto e Setúbal foi
aprovado, em Janeiro de 2001, através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 4/2001, de 9 de Janeiro,
tendo como objectivo o desenvolvimento de iniciativas
e acções que contribuíssem para a diminuição da cri-
minalidade juvenil na faixa etária dos 12 aos 18 anos.

O Programa ESCOLHAS tornou possível desenvolver
projectos de intervenção destinados a crianças e jovens,
os quais permitiram prevenir comportamentos de risco,
inverter percursos claramente desviantes e iniciar pro-
cessos de socialização e de integração que se traduziram
na aquisição de competências pessoais e sociais, no
aumento dos níveis de formação escolar e na qualifi-
cação profissional face ao mercado de trabalho.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2001,
de 9 de Janeiro, que criou o Programa em referência,
prevê que o mesmo tenha duração até 31 de Dezembro
de 2003.

O Governo, consciente da importância da existência
de condições que permitam continuar a intervir, arti-
culando iniciativas das diversas entidades e agentes
locais, junto dos jovens provindos de contextos sócio-
-económicos mais desfavoráveis e problemáticos,
entende dever dar continuidade às acções que têm vindo
a ser desenvolvidas no âmbito do Programa ESCO-
LHAS, dando-lhe claramente um novo impulso e dinâ-
mica, designadamente através de uma diferente inserção
orgânica.

Neste sentido, e tendo em vista permitir a imple-
mentação do novo modelo sem pôr em causa o regular
funcionamento das acções e projectos que devam ter
continuidade, é prorrogado o período de duração do
Programa ESCOLHAS até 31 de Março de 2004.

Os encargos decorrentes da prorrogação do presente
Programa são assegurados pelas verbas corresponden-
tes, até 25% do valor orçamentado para o ano 2004.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar até 31 de Março de 2004 o período

de duração do ESCOLHAS — Programa de Prevenção
da Criminalidade e Inserção dos Jovens dos Bairros mais
Vulneráveis dos Distritos de Lisboa, Porto e Setúbal,
criado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 4/2001, de 9 de Janeiro.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2004.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Dezem-
bro de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel
Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1423-A/2003
de 31 de Dezembro

A Portaria n.o 543-B/2001, de 30 de Maio, fixou res-
trições várias à pesca da sardinha, incluindo fortes con-
dicionantes à sua captura, manutenção a bordo, desem-
barque e comercialização em determinados períodos,
bem como a limitação anual do esforço de pesca e afi-

xação de limites de desembarque para o conjunto de
embarcações associadas em cada organização de pro-
dutores, para vigorarem durante o ano 2001, tendo em
conta a situação em que se encontrava o recurso da
sardinha.

Estas medidas foram mantidas em vigor no ano 2002
e no corrente ano, através, respectivamente, das Por-
tarias n.os 123-A/2002, de 8 de Fevereiro, e 184/2003,
de 21 de Fevereiro.

Os dados disponíveis sobre o estado do recurso indicam
que o mesmo se encontra numa situação equilibrada, per-
mitindo a continuidade da sua exploração de uma forma
disciplinada, o que implica a continuação da aplicação
das medidas preconizadas no diploma primeiramente
referido, nas quais se incluem a fixação de limites de
actividade por embarcação e de volumes totais de captura.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas d) e g) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27
de Novembro, e no artigo 49.o do Decreto Regulamentar
n.o 43/87, de 17 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Os n.os 7.o, 8.o e 11.o da Portaria n.o 543-B/2001,
de 30 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«7.o — a) Para as embarcações não associadas em
organizações de produtores é fixado em 3,7 t o limite
máximo de desembarques de sardinha por dia.

b) Os limites diários fixados na alínea anterior não
são susceptíveis de transferência.

8.o Se as organizações de produtores estabelecerem
regras em matéria de produção aplicáveis aos seus mem-
bros, nomeadamente limites diários de desembarques
por embarcação, essas regras aplicar-se-ão também aos
produtores não associados das organizações de produ-
tores e prevalecem sobre os limites fixados no n.o 7.o,
alínea a), se inferiores aos limites aí referidos, desde
que as mesmas tenham sido previamente notificadas,
com uma antecedência mínima de vinte e quatro horas,
à Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA) e
à DOCAPESCA, especificando claramente quais os por-
tos abrangidos por essas regras.

11.o A pedido, devidamente justificado e por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura, as quantidades
fixadas no n.o 5.o para cada organização de produtores
poderão ser objecto de transferência para outras orga-
nizações de produtores, desde que não seja ultrapassada
a quantidade global correspondente às partes envolvidas.»

2.o É aditado à Portaria n.o 543-B/2001, de 30 de
Maio, o n.o 13.o-A, com a seguinte redacção:

«13.o-A Os armadores das embarcações que operem
ao abrigo da presente portaria ou as organizações de pro-
dutores que os representem, quando seja o caso, são obri-
gados a comunicar à DGPA, nos primeiros 15 dias de
cada trimestre, planos de actividade, tendo em conta os
limites previstos no n.o 2.o A actividade efectiva, no que
respeita a dias de actividade e capturas efectuadas por
embarcação, será comunicada à DGPA, mensalmente, até
ao dia 8 de cada mês, relativamente ao mês anterior.»

3.o Para o ano 2004 mantêm-se em vigor as limitações
constantes dos n.os 2.o e 5.o da Portaria n.o 543-B/2001,
de 30 de Maio.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Luís Filipe Vieira Frazão Gomes, Secretário
de Estado Adjunto e das Pescas, em 23 de Dezembro
de 2003.


